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Das Sucursais e dos Correspondentes 

• O funcionamento precário 
do Poder Judiciário no Rio 
de Janeiro é parecido com 
o que acontece na maioria 
dos estados: a estrutura 
física é deficiente, faltam 
juízes e funcionários, mas 
sobram processos esperando 
solução. Para evitar o caos 
com a chegada da nova Carta, 
providências são tomadas 

# Com a promulgação da Carta, 
o Tribunal de Justiça cie 
São Paulo irá aumentar 
o acúmulo de serviços. Pelo 
menos 3.512 processos estão 
parados na Justiça paulista, 
segundo estima o Tribunal. 
Os novos direitos individuais 
e trabalhistas vão provocar 
a entrada de novos processos 
que terão, também, que esperar 
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NOVA CONSTITUIÇÃO 

Avalanche ameaça a 
acâo do Judiciário 

LÚCIA ARAÚJO 
Da Edltoria Nacional 

0 Poder Judiciário terá muito trabalho a 
partir do dia 5 de outubro, quando a nova 
Constituição for promulgada. Se o Legisla­
tivo encarregou-se de fixar os pilares sobre 
os quais o Estado vai se organizar, o Supre­
mo Tribunal Federal, órgão máximo da 
justiça brasileira vai explicar e dar a pala­
vra final sobre muitos aspectos que não fi­
caram suficientemente esclarecidos. 

O presidente do STF, Rafael Mayer acre­
dita que o Supremo receberá um número 
muito grande de processos relativos ao no­
vo ordenamento institucional. A Constitui­
ção dá poderes de Corte Constitucional ao 
Supremo e Mayer garante que os onze mi­
nistros estão preparados para estudar o 
texto e julgar com imparcialidade. 

Muitas atribuições do STF passam, com 
a promulgação da Constituição, para o Su­
perior Tribunal de Justiça. O Tribunal Fe­
deral de Recursos será extinto e suas atri­
buições também vão para o novo STJ. O tri­
bunal terá 33 ministros e ficará encarrega­
do, entre outros processos, de julgar os go­
vernadores, desembargadores, presidentes 
de tribunais de justiça e de contas, atribui­
ções exercidas, até agora, pelo STF. 

O presidente do TFR, Evandro Gueiros 
Leite, que vai presidir o novo STJ, não 
acredita que haverá superlotação de pro­
cessos. Gueiros acha que o número deve 
ser reduzido, em função dos cinco tribunais 
regionais previstos pela nova Carta. Eles 
deverão estar implantados seis meses, no 
máximo, após a promulgação da Constitui­
ção nos Estados onde o fluxo de processos é 
maior. Gueiros Leite já adiantou que eles 
ficarão no Rio de Janeiro, São Paulo, Dis­
trito Federal, Recife e um estado do Sul. 

FILTRO 
A função dos regionais será filtrar os pro­

cessos, que só chegarão ao STJ na forma de 
recursos, revisões, reclamações, conflitos 
de atribuições, entre outras questões de um 
tribunal de revisão. O TFR julgou uma mé­
dia de 20 mil processos no primeiro semes­
tre deste ano. Este número não deve subir 
muito, em função dos tribunais regionais. 

Se por um lado os regionais vão auxiliar o 
trabalho dos ministros do STJ, por outro, os 
ministros dos tribunais superiores não sa­
bem avaliar até quanto o mandado de in­
junção vai superlotar os protocolos dos tri­
bunais. O mandato foi criado como forma 
de garantir que as normas constitucionais 
sejam cumpridas. 

Mas, segundo o ministro Moreira Alves 
do STF e o procurador-geral da República, 
Sepúlveda Pertence, o mandado terá que 
ser regulamentado por ser um instrumento 
inteiramente novo da justiça. Indiferente à 
necessidade de regulamentação, que é 
questionada por muitos, inclusive por par­
lamentares que contribuíram na elabora­
ção do texto constitucional, muitas repre­
sentações de trabalhadores se preparam 
para ingressar com mandados na justiça. 

Na nova Constituição, amplia-se bastan­
te o universo de entidades que podem in­
gressar com arguição de inconstitucionali­
dade junto ao Supremo Tribunal Federal . 
Agora, as arguições chegam apenas me­
diante a Procuradoria geral da República, 
que tem autoridade para rejeitar o pedido e 
simplesmente não enviá-lo ao STF. 

Segundo o artigo 109 da nova Carta, po­
dem propor este tipo de ações, além do 
procurador-geral, o presidente da Repúbli­
ca, as mesas do Senado e da Câmara, as as­
sembleias legislativas, governadores de 
Estado, a Ordem dos Advogados do Brasil, 
partidos políticos com representação no 
Congresso e confederações sindicais ou en­
tidades de classe de âmbito nacional. 

ACRE 

Cerca de dois mil processos 
parados — muitos há cerca de 
quinze anos —, uma defasa-
gem por volta de dez juízes, 
três comarcas, uma vara cri­
minal para o Tribunal do Júri 
e uma de família, além de 
mais de cem funcionários. Es­
ta é a atua! situação da Justi­
ça do Acre, segundo a presi­
dente do Tribunal de Justiça, 
desembargadora Eva Evan­
gelista de Araújo Souza, ao in­
formar que atualmente este 
poder tem em todo o Estado 
apenas 460 funcionários, 18 
Juízes para atender 10 varas e 
8 comarcas. 

Ela lembra porém que o ju­
diciário local já esteve em si­
tuação pior com mais de cinco 
mil processos parados, mas 
que especialmente há cerca de 
um ano vem melhorando bas­
tante sua atuaçâo. Admite, to­
davia, que*nâo fez planos para 
a aplicação dos novos encar­
gos previstos na nova Consti­
tuição porque faltou recursos 
financeiros para o desenvolvi­
mento das ações que seriam 
planejadas. 

Acha inclusive que para a 
prestação jurisdlonal exigida 
pela nova Constituição devem 
ser concedidas ao Judiciário 
as estruturas necessárias, 
tanto físicas como materiais e 
humanas. Admite a importân­
cia da autonomia financeira 
concedida pela nova Carta a 
este poder, mas parece não 
acreditar muito na sua aplica­
ção prática. 

Para o presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, sec­
ção do Acre, Aderbal Maximi-
niano, no que se refere ao Ju­
diciário a nova Constituição 
vai precisar de legislação 
complementar tâo extensa, 
que nem em vinte anos se vai 
disciplinar a legislação consti­
tucional. 

ALAGOAS 
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Os problemas da Justiça em 
Alagoas passam, inicialmen­
te, pela completa falta de es­
trutura física para que ela fun­
cione. Há cerca de dois anos o 
prédio onde funcionava o Fó^ 
rum de Maceió, no centro da 
cidade, foi fechado por correr 
sérfos riscos de desabar. 
Atualmente as 10 varas cíveis 
da capital e as cinco criminais 
funcionam, precariamente, 
em um antigo prédio de trei­
namento do Estado e em uma 
pequena casa com divisórias 
de madeira. Recentemente 
cinco novas varas foram cria­
das na capital, mas nenhuma 
chegou a ser instalada por fal­

ta de espaço físico. 
Enquanto isso, reina o mais 

completo caos nos trabalhos 
da Justiça, onde falta tudo, 
menos processos tramitando. 
"Este assunto tem sido insis­
tentemente debatido entre os 
advogados. A questão é que o 
Poder Judiciário precisa jul­
gar, precisa funcionar. Como 
isso não acontece, o congestio­
namento é inevitável". 

Somente na Vara de 
Família, segundo Nabor Bu­
lhões, existem atulmente cin­
co a seis mil processos trami­
tando, sem que ninguém os 
julgue. "Ao contr'ario dos 
juízes federais, que contam 
com vários auxiliares, os 
juízes do Estado trabalham 
praticamente sozinhos. O Tri 
bunal de Justiça precisaria 
realizar concursos para novas 
vagas. Tudo isso emperra os 
trabalhos e causa a incapaci­
dade de prestar jurisdição". 

No âmbito da Justiça do 
Trabalho o quadro é seme­
lhante. São apenas duas jun­
tas de conciliação na capital, 
com cerca de 15 mil processos 
em andamento, que hoje mar­
cam audiência para 1991. 

AMAZONAS 

i/ffiff InSG 

A justiça do Amazonas atra­
vessa uma de suas fases mais 
difíceis. Falta tudo: de juizes a 
prédios onde possam ser insta­
lados os tribunais, varas e jui­
zados. A partir da promulga­
ção da nova Constituição, essa 
crise promete se agravar, 
com a entrada dos processos 
relativos aos mandados de in­
junção e habeas-data. Mas o 
presidente do Tribunal de Jus­
tiça do Estado, desembarga­

dor Walmir Bona, garante que 
as providências para estrutu­
ração do órgão já começaram 
a ser estudadas. 

"Vamos criar novas varas e 
ampliar todo o quadro de pes­
soal", anunciou Walmir Bona, 
sem, no entanto, dizer o prazo 
em que essas medidas serão 
colocadas em prática. Segun 
do ele, já foi aberto edital para 
a realização de concurso para 
juízes de primeira instância, 
com um total de cinco vagas, 
mas não em função do que 
prevê a nova Constituição. "A 
agilização da justiça é um pro­
cesso difícil, principalmente 
quando não se tem boas condi­
ções de trabalho", disse o pre­
sidente do Tribunal. 

Ninguém sabe informar, no 
Tribunal de Justiça, a quanti­
dade exata de processos em 
tramitação atualmente no 
Amazonas. O desembargador 
Walmir Bona acredita que 
existem pelo menos onze mil 
em cada instância, sendo 24 na 
capital (nove varas cíveis, 
dois tribunais de júri, seis va­
ras criminais, três de família, 
duas de fazenda pública, uma 
especializada em menores e 
uma de execução criminal), a 
estimativa dele daria um total 
de 264 mil processos, ou seja, 
uma média de 100 proces­
sos/dia/ano. Em 1986 e 1987, 
segundo a Coordenadoria de 
Distribuição de Processos, 30 
mil 579 processos deram en­
trada na justiça do Estado. 

BAHIA 

Impacto 
superado 

O presidente do Tribunal de 
Justiça da Bahia, desembar­
gador Gerson Pereira dos San­
tos, não está preocupado com 

o impacto que a nova Consti­
tuição brasileira poderá cau­
sar nos trabalhos da Justiça. 
Ele acredita que num prazo 
curto o Judiciário terá plenas 
condições de funcionamento, 
bastando ara tanto que haja 
um entendimento uniforme 
quanto a aplicação da lei 
maior. 

Esse entendimento ocorre­
rá, na opinião de Gerson Pe­
reira, a partir do momento em 
que for realizada uma reunião 
conjunta de todos os presiden­
tes de tribunais, que ele pro­
põe que aconteça logo. O de­
sembargador considera, po­
rém, que haverá um período 
de vecatlo legis < lacuna da lei) 
entre a promulgação da Cons­
tituição e a sua vigência. 

"O problema de saber da no­
va Carta quais as normas que 
são auto-aplicáveis ocasiona­
rá, certamente, alguns impas­
ses, mas não tenho dúvidas 
em afirmar de que isto será 
superado em pouco tempo" — 
observa o presidente do Tribu­
nal de Justiça da Bahia, res­
ponsável pela implantação de 
um projeto pioneiro no Estado 
e no País, com o objetivo de 
agilizar os trabalhos da jusfl-
ça: os juizados de pequenas 
causas. 

Em Salvador já funcionam, 
há seis meses, dois juizados de 
pequenas causas "e já tive­
mos solução para mais de cin­
co mil casos". A meta de Ger­
son Pereira é instalar esses 
juizados em várias cidades do 
interior, começando por Ita-
buna e Ilhéus, no sul da Bahia. 
Os juizados funcionam com 
sistema de informatização, fa­
cilitando o trabalho da Justi­
ça, pois evita que ocorra acú­
mulo de processos. 

A Justiça baiana conta hoje 
com cerca de 1.600 funcioná­
rios, um número considerado 
ainda pequeno, 404 juízes e 200 
comarcas • 

CEARÁ 

processos 
A justiça do Ceará enfrenta­

rá problemas com o congestio­
namento de processos, por 
conta dos mandados de injun­
ção e do habeas-data, confor­
me esperam os 15 desembar­
gadores do Tribunal de Justi­
ça do Estado. O desembarga­
dor Júlio Carlos de Miranda 
Bezerra, ex-presldente do Tri­
bunal e responsável pela Es­
cola Superior de Magistratu­
ra, que começará a funcionar 
ainda este ano, disse que logo 
após a promulgação da nova 
Constituição, inúmeras pes­
soas recorrerão dos seus direi­
tos estabelecidos pela nova 
Carta. Por isso, ele acha que 
haverá acúmulos de proces­
sos. 

Entretanto, ele acha que no 
início do próximo ano, quando 
deixará de existir a euforia 
inicial por conta das novida­
des da nova Constituição, o 
fluxo de tramitação dos pro­
cessos encaminhará com nor­
malidade, principalmente no 
âmbito do Tribunal de Justiça, 
que funciona com duas câma­
ras Cíveis e duas criminais e 
onde não há processos acumu­
lados. O contrário ocorre no 
Fórum Clóvis Beviláqua, onde 
existem mais de 2 mil proces­
sos acumulados nos seus qua­
se 20 cartórios. 

Em todo o Estado há cerca 
de 200 juízes, dos quais 60 
atuam na capital. Assessores 
do Tribunal de Justiça concor­
dam com uma estatística ale­
mã, que considera ideal o nú­
mero de um juiz para cada mil 
habitantes de um Estado. No 

Ceará, a população soma mais 
de seis milhões de habitantes, 
que não têm condições de se­
rem atendidos pelos 200 juízes. 

O desembargador Júlio Car­
los de Miranda Bezerra reco­
nhece que a Justiça "foi muito 
prestigiada" pela Assembleia 
Nacional Constituinte, quando 
lhe deu novos encargos com o 
novo texto constitucional. Ele 
defende o aumento da dotação 
orçamentária dos tribunais de 
Justiça dos Estados. 

E. SANTO 

agilidade 
O Poder Judiciário no 

Espírito Santo já está se pre­
parando para não ter que en­
frentar sérias dificuldades 
após a promulgação da nova 
Carta brasileira. Para dar 
maior agilidade no julgamen­
to dos processos, encontram 
se em tramitação na Assem­
bleia Legislativa e no gabinete 
do governador projetos de 
criação de varas privativas 
para execuções fiscais, dois 
juizados de pequenas causas, 
novas na Comarca de Vitória, 
a elevação de duas comarcas 
para segunda e primeira ins­
tância e a construção de pré­
dio próprio para abrigar o fó­
rum Muniz Freire. 

O presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado, desembar­
gador Rómulo Salles de Sá, in­
formou ainda que até o dia 
três será realizado o concurso 
público para preenchimento 
de 37 vagas de juízes. Atual­
mente são apenas 105 juízes 
para julgar aproximadamente 
150 mil processos. "Estamos 
nos agilizando para enfrentar 
a nova realidade. Porém, 
acredito que mesmo assim se-

Justiça deve abrir-se a mudanças 
MARBA FURTADO 

Da Edltoria de Política 

A nova Constituição reser­
va aos brasileiros os mais 
avançados Instrumentos de 
defesa de sua cidadania, mas 
não prevê um aparelhamento 
do poder Judiciário, suficien­
te para pôr em prática os no­
vos direitos e garantias indivi­
duais. O vice-Iíder do PDT, de­
putado Vivaldo Barbosa (RJ), 
teme até que a Justiça se fe­
che à aplicação das mudanças 
previstas no texto, como man­
dado de injunção, mandado de 
segurança coletivo e babeas 
data, que serão processados e 
julgados pelo Superior Tribu­
nal de Justiça. 

Todos os dlspostlvos que 
prevêem novidades nos direi­
tos Individuais são auto-
aplteáveis, podendo ser utili­

zados assim que a Constitui­
ção for promulgada. Não se 
sabe, no entanto, qual será o 
processo de seus respectivos 
encaminhamentos à Justiça. 
O babeas data, que permite ao 
cidadão conhecer informações 
a seu respeito, constantes em» 
bancos de dados oficiais, pode 
até ser resolvido por entendi-j 
mento direto com a adminis­
tração publica, sem a necessi­
dade de recurso ao Judiciário. 

Independente do encami­
nhamento que venham a ter 
estes novos direitos, a Consti­
tuição estabelece que é da 
competência do Superior Tri­
bunal de Justiça processar e 
Julgar os recursos, originaria 
mente. Para chegar a fazer is­
to, todo o Judiciário terá que 
ser "provocado" a mudar sua 
estrutura, como adverte Vi­
valdo. "Este Poder ganhou 

autonomia financeira e admi­
nistrativa, mas ê uma institui­
ção sem controle", diz ele, fa­
zendo referência ao fato da 
Justiça, que precisa "atender 
ao povo", não ter a necessida­
de de' 'prestar contas" à popu­
lação, pois nem tem seus 
membros eleitos dlretamente. • 

Assim como o babeas data, 
que admite um encaminha­
mento independente do Judi­
ciário, outros direitos previs­
tos na nova Constituição não 
Chegam a sobrecarregar a 
Justiça, já tão abarrotada de 
processos. O mandado de se­
gurança coletivo vai simplifi­
car a prática de processos, 
pois reduz o numero de ações. 
O próprio mandado de Injun­
ção, que já está sendo cogita­
do por várias entidades com 
previsão de ser impetrado as­
sim que a Carta for promulga­

da, muitas vezes será confun­
dido com um mandado de se­
gurança coletivo, como expli­
ca Vivaldo Barbosa. 
, "Já tenho ouvido várias pro-* 
postas de impetrar mandado 
de injunção, para reivindicar 
o cumprimento de direitos de 
uma determinada categoria. 
Mas está havendo um equivo­
co, que deve ocorrer ainda por 
algum tempo até que o cida­
dão esteja completamente In­
formado do significado e da 
abrangência dos preceitos 
constitucionais. Estes casos, 
muitas vezes, são objetos de 
mandado de segurança ou 
mandado de segurança coleti­
vo, e assim devem ser resolvi­
dos", adverte. 

O "mandado de injunção, 
propriamente dito, depende 
da ausência de ato do Legisla 

tivo para ser praticado. Ele 
será concedido sempre que a 
falta de norma regulamenta-
tdora torne inviável o exercício 
idos direitos e liberdades cons-
tltucioals e das prerrogativas 
inerentes â nacionalidade, â 
soberania e â cidadania. O 
acompanhamento e a fiscali­
zação da aplicação dos precei­
tos constitucionais estão a car­
go do Supremo Tribunal Fede­
ral, definido na nova Carta co­
mo o guardião da Constitui­
ção. Ê entre esta instância e o 
Legislativo que se resolverão 
os mandados de injunção, 
cabível em todos os casos não 
regulamentados por lei ordi­
nária ou complementar pelo 
Congresso Nacional. Caberá á 
Justiça resolver se se trata de 
injunção ou mandado de segu­
rança coletivo, enquanto a le-
gtslaçfSo nio for concluída. 
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i* 
rá necessário uma reunião en­
tre os presidentes de tribunais 
de todo País para se discutir 
quais caminhos que adotare-
mos a partir da promulgação 
da nova Constituição, a fim de 
nos adaptarmos à nova reali­
dade", disse ele. 

Entre outras medidas anun­
ciadas por Rómulo Salles de 
Sá para atender a demanda de 
processos consta a criação e 
já em funcionamento a Comis­
são de Cargos e Salários que 
está estudando a nova estrutu­
ra do Poder Judiciário e da 
Comissão de Informática que 
está cuidando da informatiza­
ção. 

GOIÁS 
. 

"atita mãf^M 
Goiás enfrenta um deficit de 

30 juízes num quadro de 200, 
necessários para instalar to-
das as comarcas criadas. E 
esse número Já está defasado 
em razão do desenvolvimento 
do estado. O presidente do Tri­
bunal de Justiça, desembar­
gador João Canedo adianta 
que já está em elaboração ô  
novo Código Judiciário que 
prevê a ampliação do número 
de Juízes de segundo grau. 

Indicou que o Judiciário 
goiano não tem número sufi­
ciente de funcionários para 
agilizar o trabalho da Justiça. 
Para corrigir a deficiência o 
presidente do Tribunal de Jus­
tiça disse que tem recorrido 
ao Executivo, solicitando a co­
locação de funcionários à dis­
posição do Judiciário. 

Exatamente pela falta de 
juízes e de funcionárioshá um 
número muito grande de pro­
cesso paralisados na Justiça 
goiana. O presidente do Tribu­
nal alega que é impossível sa­
ber o número exato, pois a si­
tuação se modifica dia-a-dia. 
"Mas é muito expressivo o nú­
mero de processos parados", 
indicou. Ante a indagação da 
existência de processos para­
dos há 20 anos, disse que isso é 
até possível, até mesmo por 
culpa das partes. 

Revelou que a Justiça, em 
Goiás, assim que entrar em vi­
gor a nova Constituição vai en­
frentar um acúmulo muito 
grande deserviço. "Na medi­
da em que se instala, no País, 
uma nova ordem institucional, 
isso vai provocar um trabalho 
muito grande para a Justiça, 
que terá que se reciclar para 
atender as partes", afirmou. 

João Canedo disse que a no­
va Constituição deu total inde­
pendência administrativa ao 
Poder Judiciário, mas o mes­
mo não ocorreu com referên­
cia â independência financei­
ra. "Enquanto o Tesouro for 
centralizado, nas mãos do 
Executivo, dificilmente nós 
vamos gozar de independên­
cia financeira", assinalou. 

Adiantou que o texto consti­
tucional permite aos Estados 
a criação de Tribunais de Al­
çada e obriga a criação dos 
juizados especiais, para julga­
mento de casos de menor com­
plexidade na área civil e de 
menor potencial ofensivo, na 
área criminal. 

MARANHÃO 
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Com verbas que represen­
tam apenas 1,23 por cento do 
orçamento global do Estado, o 
Poder Judiciário no Maranhão 
tenta sair de uma crise inicia­
da há mais de 20 anos e que re­
sultou em um grande número 
de processos parados, que 
nem a Corregedoria e o presi­
dente do Tribunal de Justiça, 
Carlos César de Berredo Mar­
tins, sabe informar; além de 
quase total descrédito junto à 
população. Apesar desse qua­
dro nada animador, as novas 
prerrogativas da Constitui­
ção, que antes de tudo prevê o 
desatrelamento Judiciário-
Executivo, foram bem recebi­
das pelo presidente, juízes e 
desembargadores . Eles 
acham que com um orçamen­
to próprio a justiça estadual 
será agilizada. 

No Maranhão, o Judiciário 
funciona através de 64 comar­
cas em municípios do interior, 
divididas em 3 entrâncias; e 23 
juízes na capital, sendo 5 subs­
titutos. Segundo informou o 
presidente do Tribunal de Jus­
tiça, o que mais atrasa o tra­
balho é o número insuficiente 
de juízes, somado à burocra­
cia para julgamento dos pro­
cessos e falta de aparelha­
mento. Para julgar recursos 
cíveis, o Tribunal conta atual­
mente com 9 desembargado­
res, quando o ideal, segundo 
Berredo Martins, seriam 25 
para melhor agilizar os traba­
lhos, principalmente após a 
promulgação da Constituição. 

Dentre os novos encargos do 
Judiciário estadual, está o jul­
gamento de processos com re­
cursos extraordinários, para 
desafogar os trabalhos do Su­
perior Tribunal de Justiça. Na 
opinião do presidente do TJ, 
isso vai motivar a necessidade 
de criar mais comarcas no in­
terior do Estado e uma total 
revisão dos códigos. 


